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1. Introducéo:

A desigualdade entre homens e mulheres ha muito tempo é presente nas relacdes
familiares e sociais. Todavia, h4 pouco tempo a questdo de género vem ganhando espago nas
discussdes no cendrio brasileiro. Impulsionado pela Declaragéo Universal dos Direitos Humanos
instituida pela Organizacdo das Nagdes Unidas (ONU) e, principalmente, pela Constituicdo
Federal de 1988 — documentos que versam sobre a igualdade entre todos, o tema ganhou éapice
com a promulgagdo da Lei Maria da Penha (Lei n°® 11.340/2006) que instituiu mecanismos de
protecdo da mulher, coibigdo das formas de violéncia e de responsabilizacéo dos autores.

Contudo, mesmo tais normativas ndo foram capazes de impedir atos de violéncia contra
a mulher. Nesse sentido, a diretora-executiva da ONU Mulheres, Lakshmi Puri, chegou a afirmar
em 2015 que a violéncia contra a mulher se caracteriza como “a violagéo de direitos humanos
mais tolerada no mundo”, e ainda que “a continua presenca da violéncia de género na sociedade
é a mais clara marca de desigualdade”, uma vez que, conforme demonstram as estatisticas, uma
em cada trés mulheres em todo o mundo sofreu violéncia fisica ou sexual, na grande maioria das
vezes, do proprio parceiro (ONU BRASIL, 2015).

Neste cenario, pensando em estratégias que possibilitem o enfrentamento dessas mazelas,
bem como a efetivagdo dos direitos humanos, a Declaragdo Universal dos Direitos Humanos
prevé que os paises trabalhem na educagdo do seu povo para a afirmagéo e consolidagdo desses
direitos. Para tanto, a educacdo e difusdo de valores morais desde a tenra idade é tida como
iniciativa relevante.

O Plano Nacional de Educacédo em Direitos Humanos (PNEDH) aponta a importéancia

para a formagéo de cidad&dos conscientes de seus direitos e deveres. Destaca-se ainda, acerca



disso, que a educagdo para o exercicio da cidadania encontra, no espago escolar, a base. Contudo,
é de competéncia do Estado através dos seus diversos 6rgdos e entidades estabelecer praticas
voltadas nos principios da liberdade e da dignidade humanas.

Por esse motivo, ponderando que o Poder Judiciério é importante representante do Estado,
e principal ator inerente a tematica da justica social é que o Juizado de Violéncia Doméstica e
Familiar contra a Mulher e anexos da comarca de Ponta Grossa, na 6tica da educacdo em direitos
humanos, enxergou, atraves da execucdo do projeto “Maria nas escolas”, novas possibilidades
de atuacdo reflexiva e preventiva atinente as questdes de género e violéncia contra a mulher —
contexto em que a abordagem de teméticas como Direitos Humanos e Cultura de Paz séo tidos

como estratégias de combate/minimizacgao da realidade apresentada.

2. Justificativa:

Segundo dados da Organizagdo das Nagdes Unidas, o Brasil aparece em 53° lugar no
indice mundial de igualdade entre os géneros. Na Ameérica latina aparece em 6° lugar, seguindo
0 Uruguai, Argentina, Venezuela, Chile e Colombia. Os dados considerados pela ONU para o
estabelecimento deste indice sdo a alfabetizagdo, esperanca de vida e economia. Porém, conclui-
se que a face mais cruel da desigualdade é a violéncia praticada contra a mulher e encarada como
natural por muitos (ONU, 2017).

Conforme Tedeschi (2014, p. 49),

Dez mulheres morrem por dia no Brasil vitimas de violéncia; a cada minuto uma mulher
¢ vitima de estupro; a cada 2 minutos cinco mulheres sdo espancadas no Brasil. A

violéncia contra a mulher é uma chaga mundial, acirrada ou radicalizada nos paises
latinos.

Tais dados s6 evidenciam a complexidade da quest&o da violéncia, suas multicausalidades
e facetas (e consequéncias de ordem psicoldgica, emocional e de satde), que demandam, numa
perspectiva de totalidade, a interven¢do multidisciplinar e intersetorial.

Contudo, mais do que ofertar servigos de protegéo, tal como faz a Rede de Enfrentamento
a Violéncia contra a Mulher, da qual faz parte, inclusive, o Poder Judiciario, tem-se a informacéo
e a prevencdo como iniciativas relevantes. Parte-se do suposto de que a informag&o sobre 0s
direitos, bem como das instituicdes em que é possivel reivindica-los, é essencial para evitar a
violacdo de direitos ou a sua reincidéncia (neste caso, apresentado através da violéncia contra a
mulher).

Ademais, contribuir para a reflexdo e construcdo de valores trata-se de algo muito
importante visando a superagédo de preconceitos, o reconhecimento da diversidade, de direitos e

deveres, de forma a instigar o exercicio da cidadania, minimizando as chances de violagdo de



direitos, especialmente nas formas de manifestacdo da violéncia contra a mulher — topicos que
precisam ser abarcados e trabalhados pelas instituicdes que representam o Estado.

No contexto dos Juizados de Violéncia contra a Mulher, tem-se, conforme a Lei n°
11.340/2006, como uma de suas atribuicOes (através das equipes multidisciplinares), o
desenvolvimento de “[...] trabalhos de orientagdo, encaminhamento, prevencdo e outras medidas,
voltados para a ofendida, o agressor e os familiares, com especial atencdo as criangas e aos
adolescentes” (BRASIL, 2006, Art. 30).

Ante ao exposto, o projeto “Maria nas escolas” foi criado a partir do reconhecimento da
necessidade de se discutir e difundir questdes afetas aos direitos humanos, especialmente aqueles
que tangem as questdes de género e de violéncia contra a mulher, ponderando o atual contexto
social em que a violacdo de direitos tem sido bastante recorrente. VVoltado a alunos e professores
— podendo também ser aplicado com familiares, houve a escolha do contexto escolar para o
desenvolvimento das atividades, considerando que se trata de ambiente de formacgéo e

disseminacéo de informagoes.

3. Objetivo Geral:
Propiciar educagéo em direitos humanos e educagdo para a paz, com foco nas questdes

afetas ao género e a violéncia contra a mulher.

4. Objetivos Especificos:
i. Estimular a reflexdo sobre os papéis masculino e feminino social e culturalmente

construidos;

ii. Refletir sobre agdes individuais e coletivas na convivéncia social, no que tange ao
masculino e feminino;

iii. Respeitar as diferengas em suas diferentes dimensdes;

iv. Comprometer-se com a construcdo da cultura de paz na comunidade;

v. Informar sobre a Rede de Protecdo e a Rede de Enfrentamento & Violéncia contra a

Mulher do municipio.

5. Eixos de atuacéo e publico-alvo:
i. Intervencdo com alunos a partir do 6° ano do ensino fundamental;
ii. Trabalho com professores e equipe pedagdgica dos respectivos colégios, em conjunto

com os alunos, visando que o trabalho seja continuo e multiplicado.



6. Metodologia:

Levantamentos de dados anualmente realizados pelo Juizado de Violéncia Doméstica e
Familiar contra a Mulher de Ponta Grossa vém indicando aumento nos pedidos de medidas
protetivas de urgéncia oriundos de regides rurais do municipio. Tendo em vista que tais regides
costumam carecer de equipamentos da Rede de Protecdo e de Enfrentamento & Violéncia,
especialmente contra a mulher, inicialmente decidiu-se por realizar acdes de orientacdo a
educandos de colégios de zonas rurais de Ponta Grossa, situados no Distrito de Guaragi, no
Jardim Vila Velha e no Bairro de Periquitos (s&o quatro escolas selecionadas, sendo trés da Rede
Municipal de Ensino e uma da Rede Estadual).

A abordagem dos educandos deve se dar através da metodologia de rodas de conversa
com temas problematizadores que os auxiliem a refletir sobre a sua realidade, especialmente no
que tange a violéncia em geral e também contra a mulher como uma das formas de violacéo de
direitos humanos, bem como dissipar conceitos de educagdo para a paz como forma de

enfrentamento dessa realidade.

6.1 Etapas
i. Apresentacdo do projeto para a dire¢do dos colégios selecionados, para discusséo da
proposta e sugestoes;
ii. Anélise da proposta e constru¢do da metodologia;
iii. Articulacdo em reunides com 0s responsdveis para a organizagdo do trabalho e
organizagéo do cronograma;
iv. Execucdo das atividades;

v. Avaliacdo das intervencodes realizadas.

7. Cronograma

JIFIMA M|J|J |A|S|O|N|D
ATIVIDADES PARA 2017 A/E|A|B A|U|U|G|E|U|O|E
N|VIR|R|I |[N|L|O|T|T|V]|Z
Construcéo da proposta. X
Apresentagdo do projeto para a dire¢cdo dos X
colégios.
Reunides com os responsaveis dos colégios. X
Execucdo das atividades. X X X X
Avaliagéo. X | X




8. Recursos:
- Humanos:
Equipe técnica do Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher da

Comarca de Ponta Grossa, incluindo: 01 Assistente Social e 03 estagiarias de Servico Social.

- Fisicos:

Sala de aula com capacidade para 30 pessoas, a ser disponibilizada pelos colégios.

- Materiais:

500 folhas A4, 20 canetas coloridas, 20 canetas esferograficas (tinta azul ou preta), 10
cartolinas, tesouras, papel contact, folhas de EVA colorido, boneco de pellcia, dentre outros -
cedidos pelo Juizado, além de recursos audiovisuais (multimidia para a transmisséo de video e

apresentacdo em slides) — cedidos pelos colégios.

9. Avaliagédo:

A avaliacdo do projeto “Maria nas escolas” ocorrera ao término de cada agdo (turma de
alunos) e ao final do ano de 2018, visando, respectivamente, reconhecer fragilidades e
potencialidades do trabalho desenvolvido, com vistas ao aprimoramento das acOes para as
intervencgdes seguintes, com base em informagdes coletadas através de carta a ser escrita pelos
participantes ao final das atividades.

Ainda, ao setor de Servi¢o Social do Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar contra a
Mulher de Ponta Grossa caberd a andlise qualitativa dos trabalhos grupais (coletado atraves de
observacéo técnica e anotacBes durante as atividades). Os colégios também poderdo contribuir
com a avaliagdo junto aos alunos, através de trabalho posterior com este pablico apds a concluséo
do projeto (producéo de texto, cartazes, dentre outros) visando mensurar a sua apreensdo sobre

0 contetdo abordado.
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REGISTRO DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS

O Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher de Ponta Grossa participou
de proposta piloto de projeto voltado a duas escolas estaduais da cidade, em parceria com a
Defensoria Publica — Sede de Ponta Grossa, 0 Nucleo Regional de Educagdo — NRE/PG e o
Nucleo de Formagdo de Professores para a Paz e Convivéncias da Universidade Estadual de
Ponta Grossa — NEP/UEPG em 2017. Nesta acdo conjunta, teve-se a possibilidade de atuar com
educandos, professores e familiares sobre a questdo de género, direitos humanos, violéncia,

educacdo para a paz e convivéncias — 0 que embasara as intervencdes almejadas atraves do

projeto “Maria nas escolas”.




